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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Como relatado, trata-se de apelação criminal interposta pelo acusado RENATO ANTUNES POTROS contra sentença (fls. 591/594) proferida pelo Juízo Federal da 3ª Vara da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG (fls. 172/186), que julgou procedente o pedido formulado na inicial acusatória para condenar o apelante à pena de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 32 (trinta e dois) dias-multa  pela prática dos delitos previstos nos artigos 337-A, I, e 168-A, §1º, I, ambos do Código Penal.

Devidamente demonstradas nos autos a materialidade e a autoria delitivas, que, inclusive não são objeto do presente apelo, insurge-se o apelante tão somente com relação à dosimetria da pena, pugnando seja reduzido o quantum referente à continuidade delitiva (CP, art. 71) ao mínimo legal, ou seja, de 2/3 (dois terços) para 1/6 (um sexto), bem como seja valorada a atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, d) e seja reduzida a pena-base em 1/6 (um sexto), redimensionando as penas reclusivas e as penas de multa aplicadas ao recorrente.

No tocante ao delito previsto no artigo 168-A, §1º, I, do Código Penal, que comina pena de reclusão de 02 (dois) a 05 (cinco) anos, e multa, o magistrado sentenciante considerou favoráveis todas as circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP e fixou a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão, e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase, reconheceu a presença da atenuante da confissão espontânea, mas deixou de aplicá-la em conformidade com o enunciado da Súmula 231/STJ. Na terceira fase, fez incidir a causa de aumento prevista no art. 71 do Código Penal (continuidade delitiva) e, considerando o critério objetivo do número de infrações, no caso, apurada a prática das condutas delituosas no período de 01/2007 a 04/20011, elevou a pena no quantum máximo, ou seja, em 2/3 (dois terços), tornando-a definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa.

Quanto ao delito do art. 337-A, I, do Código Penal, que comina pena de reclusão de 02 (dois) a 05 (cinco) anos, e multa, o magistrado sentenciante também considerou favoráveis todas as circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP e fixou a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Não reconheceu a presença de atenuantes e agravantes, bem como causas de diminuição de pena, mas fez incidir a causa de aumento prevista no art. 71 do Código Penal (continuidade delitiva) e, considerando o critério objetivo do número de infrações, no caso, apurada a prática das condutas delituosas no período de 01/2007 a 04/2010, elevou a pena no quantum máximo, ou seja, em 2/3 (dois terços), tornando-a definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa.

Presente o concurso material (CP, art. 69), restou a pena definitiva do acusado fixada em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 32 (trinta e dois) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Como se vê, a quantificação das penas privativas de liberdade aplicadas mostrou-se suficiente para a repressão e prevenção dos crimes perpetrados pelo apelante, tendo sido corretamente analisadas as circunstâncias judiciais dos casos concretos e obedecidos os parâmetros de razoabilidade e da proporcionalidade determinados pela legislação penal, não havendo motivos sólidos para a redução das penas, bem como não configura violação aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e da suficiência das penas.

 Não merece prosperar o pleito da defesa pela aplicação da atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, “d”), pois a jurisprudência desta Corte Regional é pacífica no sentido de que a circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo estabelecido em lei.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO. REDUÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. AJUSTE. PARCIAL PROVIMENTO DA APELAÇÃO 

1. Fixada a pena-base no mínimo legal, não comporta maior redução. O Supremo Tribunal Federal (STF), reconhecendo repercussão geral no RE 597270 QO-RG/RS, e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), com entendimento consolidado na Súmula 231, e reafirmado em recurso especial representativo da controvérsia (REsp 1117073 PR) firmaram a compreensão de que a existência de circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo estabelecido em lei. 

2. O dimensionamento do quantum referente ao valor da prestação pecuniária deve atender as diretrizes do art. 59 do CP e a situação econômica do acusado. Hipótese em que se aconselha a redução da prestação pecuniária para 1 (um) salário mínimo. 

3. Apelação parcialmente provida. 

(ACR 0000254-10.2016.4.01.3601, DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 15/05/2019, grifei).

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO. ART. 157, § 2º, I, II, DO CÓDIGO PENAL. ART. 244-B DA LEI 8.069/90. CRIME FORMAL. ART. 15 DA LEI 10.826/03. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. APLICABILIDADE. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SÚMULA 231 DO STJ. DOSIMETRIA ALTERADA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. SEMIABERTO. PRISÃO PROSÓRIA. INCOMPATIBILIDADE. 

1. O crime de corrupção de menores é formal, não havendo necessidade de prova efetiva da corrupção ou da idoneidade moral anterior da vítima, bastando indicativos do envolvimento de menor na companhia do agente imputável. Precedentes. 

2. "1. É firme o entendimento que a incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo estabelecido em lei, conforme disposto na Súmula n. 231 desta Corte Superior"(STJ. REsp 1117073/PR, Terceira Seção, Rel. Ministra Laurita Vaz, julgado em 26/10/2011, DJe 29/06/2012). 

3. Inexistem provas suficientes para condenação do réu pela prática do crime previsto no art. 15 da Lei 10.826/03, devendo incidir, portanto, o princípio do in dubio pro reo. 

4. A manutenção da prisão provisória é incompatível com a fixação de regime de início de cumprimento de pena menos severo que o fechado. Precedente. 

5. Apelação dos réus parcialmente provida. 

(ACR 0000132-31.2016.4.01.3816, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 21/06/2019 grifei).

Igualmente, não merece acolhimento a tese de redução do quantum referente à continuidade delitiva (CP, art.71). É entendimento consolidado nas Cortes Superiores no sentido de que quando a quantidade de crimes for superior a 07 (sete), praticados de forma continuada, é aplicável a causa de aumento em 2/3 (dois terços).

Na espécie, o apelante deixou de repassar à Previdência Social, no período de janeiro/2007 a dezembro/2008 e de janeiro/2009 a abril de 2011, ou seja, 52 (cinquenta e duas) vezes, as contribuições sociais descontadas dos pagamentos efetuados a seus empregados, sendo o número de condutas muito superior a sete, razão pela qual o aumento da pena pela continuidade delitiva, de forma acertada, foi arbitrado no máximo de 2/3 (dois terços).

Da mesma forma, com relação ao delito do art. 337-A, I do CP, o acusado suprimiu, por 40 (quarenta) vezes (janeiro de 2007 a abril de 2010, as contribuições devidas à Previdência Social, omitindo segurados empregados e contribuintes individuais remunerados mediante pro-labore, portanto, o número de condutas criminosas é muito superior a 07, de modo que se faz necessário que a fração do aumento da pena pela continuidade delitiva seja mantido no máximo de 2/3 (dois terços).

Diante desse cenário, a manutenção da condenação do apelante é medida impositiva, não merecendo reforma a r. sentença condenatória.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação.

É como voto.
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